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PROCESSO: 6025.2021/0003188-0
Interessado: Saturnino Cabral Vieira
Assunto: Solicitação de Termo de Compromisso para fins de 

Transferência de Potencial Construtivo
Endereço: Rua dos Carmelitas, n.º 150 – Centro.
3.5. Processos pautados para a 744ª Reunião Ordinária - 

Relativos à CADAN – PARA CIÊNCIA DO CONSELHO
PROCESSO:2019-0.002.549-0 – A/C 2018-0.098.951-9
Interessado: Banco Bradesco S/A
Assunto: Instalação de anúncio
Endereço: Rua Líbero Badaró, 367 – Centro.
4. Temas gerais: 
PROCESSO: 6025.2020/0009809-6
Interessado: DPH – Departamento do Patrimônio Histórico
Assunto: Relatório com descrição das atividades realizadas 

com os recursos do FUNCAP.
5. Extrapauta: 
3

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA SME Nº 6.634, DE 12 DE NOVEM-
BRO DE 2021

6016.2021/0098336-0

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA TRANSFE-
RÊNCIA, EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS 
RECURSOS DO PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS FINANCEIROS – PTRF ÀS ASSOCIA-
ÇÕES DE PAIS E MESTRES – APMS DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E 
ÀS ASSOCIAÇÕES DE PAIS, MESTRES, SERVIDORES, 
USUÁRIOS E AMIGOS DOS CENTROS EDUCACIO-
NAIS UNIFICADOS – APMSUACS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e, CONSIDERANDO:

- a Lei Municipal 13.991, de 10 de junho de 2005, que 
institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às 
Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino;

- o Decreto 60.331, de 28 de junho de 2021, que confere 
nova regulamentação ao Programa de Transferência de Recur-
sos Financeiros – PTRF às Associações de Pais e Mestres (APMs) 
das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, bem 
como às Associações de Pais, Mestres, Servidores, Usuários e 
Amigos dos Centros Educacionais Unificados (APMSUACs), ins-
tituído pela Lei nº 13.991, de 10 de junho de 2005.

RESOLVE:
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Os procedimentos para transferência, execução e 

prestação de contas dos recursos do Programa de Transferência 
de Recursos Financeiros - PTRF, às Associações de Pais e Mes-
tres – APMs das Unidades Educacionais da Rede Municipal de 
Ensino e às Associações de Pais, Mestres, Servidores, Usuários 
e Amigos dos CEUs – APMSUACs, doravante designadas sim-
plesmente Associações, ficam estabelecidos nos termos desta 
Portaria.

Art. 2º Os recursos, mencionados no artigo anterior, desti-
nam-se aos fins estabelecidos no art. 3º da Lei nº 13.991, de 
2005 e serão liberados por meio de repasses às Associações, 
desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 3º Os valores ordinários do PTRF, denominados PTRF 
Básico, serão calculados com base no número de alunos ma-
triculados de acordo com os dados oficiais do Censo Escolar, 
realizado pelo Ministério da Educação/INEP, relativo ao ano 
imediatamente anterior ao do atendimento.

§ 1º No caso do repasse aos Centros Educacionais Unifica-
dos (CEU Gestão), o cálculo considerará também o número de 
atividades complementares cadastradas no Sistema Escola On 
Line – EOL/SME, relativo ao ano anterior.

§ 2º Para as Associações que solicitarem adesão ao Pro-
grama e não tenham participado do Censo Escolar/INEP/MEC 
do ano anterior, o cálculo dos valores terá como referência o 
número de alunos matriculados constante no Sistema EOL/SME, 
na data da efetivação da adesão pela SME.

§ 3º No caso do CEU Gestão, cuja Associação solicitar 
adesão ao Programa e não tenha participado do Censo Escolar/
INEP/MEC no ano anterior, o cálculo considerará além do nú-
mero de alunos de suas unidades educacionais, o número de 
atividades complementares cadastradas no Sistema EOL/SME, 
ambos na data de efetivação da adesão pela SME.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Educação - SME divulgará, 
a cada exercício financeiro, a forma de cálculo, o valor e a pe-
riodicidade dos repasses às Associações, bem como orientações 
e instruções complementares à execução do Programa.

Art. 5º A operacionalização do repasse será gerenciada pela 
Secretaria Municipal de Educação - SME, por intermédio das 
Diretorias Regionais de Educação – DRE.

CAPÍTULO II – DA ADESÃO E HABILITAÇÃO DAS AS-
SOCIAÇÕES

Art. 6º A solicitação de adesão ao programa será feita por 
meio de cadastramento junto à DRE correspondente, mediante 
a apresentação de documentos que comprovem a constituição 
da Associação, nos termos da legislação em vigor, e sua regu-
laridade fiscal.

Art. 7º Para se cadastrar a Associação deverá encaminhar 
processo eletrônico à DRE a qual estiver vinculada, solicitando 
sua adesão, anexando os seguintes documentos:

I. Ficha Cadastral da Associação e do Presidente da Dire-
toria Executiva;

II. Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
da Associação;

III. Cópia do Estatuto Social da Associação registrado em 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica (Oficial de Registro);

IV. Cópia da Ata da Assembleia Geral de Fundação da Asso-
ciação registrada em Oficial de Registro;

V. Cópia do CPF e RG do Presidente da Diretoria Executiva 
da Associação;

VI. Ficha Limpa do Presidente da Diretoria Executiva;
VII. Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes 

Mobiliários – CCM.
Art. 8º Para habilitação nos exercícios subsequentes, a 

Associação, anualmente, deverá encaminhar à respectiva DRE, 
até o último dia útil do mês de fevereiro, processo eletrônico, 
solicitando sua habilitação e contendo os documentos que 
comprovem sua regularidade fiscal e estatutária, definidos pela 
Secretaria Municipal de Educação.

§ 1º Caso a Associação não apresente a documentação 
conforme estabelecido no caput, a Comissão de Prestação de 
Contas do PTRF concederá novos prazos para apresentação 
ou regularização dos documentos, dando ciência de que, para 
efeito de liberação do repasse, a efetivação da habilitação de-
verá ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis, antes do término do 
período de pagamento do respectivo repasse.

§ 2º A regularização da documentação após o prazo previs-
to no caput não implicará em pagamento dos recursos não re-
cebidos no período em que a Associação permaneceu irregular.

§ 3º A Associação em situação irregular no que se refere à 
habilitação poderá ser indicada para o procedimento de visita 
técnica previsto no artigo 33, inciso I, desta Portaria. 

Art. 9º A adesão ou a habilitação será formalizada pela Co-
missão de Prestação de Contas do PTRF, da Diretoria Regional 
de Educação - DRE, por meio de processo eletrônico.

 CONSELHO MUNICIPAL DE 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL DA 
CID. DE SÃO PAULO

 CONVOCAÇÃO PARA A 744ª REUNIÃO ORDI-
NÁRIA DO CONPRESP

JOÃO CURY NETO, Presidente do CONPRESP, no uso de 
suas atribuições legais, CONVOCA os Senhores Conselheiros 
para a 744ª REUNIÃO ORDINÁRIA do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo – CONPRESP, a ser realizada no próximo 
dia 22 DE NOVEMBRO DE 2021, segunda-feira, às 14H30, 
por meio do aplicativo Microsoft Teams ou outro que vier a 
substituí-lo e será transmitida ao vivo para a população em 
geral por um serviço de streaming cujo link será disponibilizado 
no site do CONPRESP (www.conpresp.sp.gov.br / “Próxima reu-
nião” e/ou “Comunicado”), nos termos da Portaria 040-SMC-
-G/2020.

Os interessados nos processos em pauta com pretensão 
de fazer uso da palavra durante a reunião deverão apresentar 
manifestação acompanhada de procuração, impreterivelmente, 
até o dia 18 de novembro, para o e-mail conpresp@prefeitura.
sp.gov.br.

PAUTA: 
1. Apresentação geral: 
2. Comunicações / Informes: 
2.1. ATA da reunião anterior realizada em 08 de novembro 

de 2021.
3. Leitura, discussão e decisão dos seguintes proces-

sos e expedientes: 
3.1. Processos pautados em reuniões anteriores, pendentes 

de deliberação – Relativos à TOMBAMENTO.
PROCESSO: 6025.2019/0008103-5 
Interessado: Maria Albertina Jorge Carvalho.
Assunto: Aprovação da minuta de resolução de Tombamen-

to da Chácara das Jabuticabeiras
Endereço: Av. Conselheiro Rodrigues Alves x Rua Humber-

to I x Rua Joaquim Távora x Av. Domingos de Morais – Vila 
Mariana.

PROCESSO: 6025.2021/0015052-9
Interessado: DPH – Departamento do Patrimônio Histórico
Assunto: Revisão de Tombamento - Resolução 19/CON-

PRESP/2011
Endereço: Rua Borges de Figueiredo, 696, 806 e 828 – 

Mooca.
PROCESSO: 2017-0.012.138-0
Interessado: DPH – Departamento do Patrimônio Histórico
Assunto: Aprovação da minuta de resolução de Tombamen-

to da Casa Amarela da Vila Romana
Endereço: Rua São Camilo, nº 955 e 957 – Vila Romana.
3.2 Processos pautados para a 744ª reunião ordinária - re-

lativos à TOMBAMENTOS
PROCESSO: 6025.2020/0024450-5
Interessado: DPH – Departamento do Patrimônio Histórico
Assunto: RAE- Regulamentação de Área Envoltória das 

Igrejas da Nossa Senhora da Boa Morte e da Igreja da Ordem 
Terceira de Nossa Senhora do Carmo

Endereço: Rua do Carmo, 202 e Avenida Rangel Pestana 
esquina com Rua do Carmo – Centro.

PROCESSO: 6025.2020/0024371-1
Interessado: DPH – Departamento do Patrimônio Histórico
Assunto: APT - Abertura de processo de tombamento
Endereço: Rua do Carmo, 107 – Centro.
PROCESSO: 6025.2021/0020351-7
Interessado: DPH – Departamento do Patrimônio Histórico
Assunto: Tombamento ex-offício do Edifício do armazém da 

Estrada de Ferro Sorocabana - Resolução Estadual do Conde-
phaat SC 28, de 08/07/1999.

Endereço: Largo General Osório nºs 66, 88, 120 e 136 - 
Santa Ifigênia.

PROCESSO: 6025.2021/0020317-7
Interessado: DPH – Departamento do Patrimônio Histórico
Assunto: Tombamento ex offício da Estação Julio Prestes
Endereço: Rua Mauá n°52 - Campos Elíseos.
3.3. Processos pautados em reuniões anteriores, pendentes 

de deliberação – Relativos à aprovação de projetos de INTER-
VENÇÃO em bens protegidos

PROCESSO: 6059.2021/0004459-7
Interessado: Subprefeitura de Vila Mariana
Assunto: Instalação de contêiner, mesas com cadeiras, e 

reforma de piso e paisagismo na Praça Kamal Jumblat.
Endereço: Praça Armando Sales de Oliveira – Vila Mariana.
PROCESSO: 6025.2020/0020569-0
Interessado: Rubens Candido Nunes Jordão
Assunto: Projeto modificativo de reforma de Posto de Abas-

tecimento e Serviços em imóvel na área envoltória da Capela de 
São Miguel Arcanjo ou Igreja de São Miguel Paulista

Endereço: Avenida Marechal Tito, nº 01 - São Miguel Pau-
lista.

PROCESSO: 6025.2020/0026456-5
Interessado: Golf Center Interlagos Comercial Ltda
Assunto: Demolição e Construção nova de monumento em 

homenagem ao Apóstolo Paulo
Endereço: Avenida Atlântica 3834 – Interlagos.
PROCESSO: 6025.2021/0020079-8
Interessado: Centro Cultural São Paulo
Assunto: Reforma
Endereço: Rua Vergueiro, 1000 – Liberdade.
PROCESSO: 6025.2021/0000423-9
Interessado: Secretaria de Estado da Saúde (Hospital Pérola 

Byington)
Assunto: Restauro das Fachadas Pérola Bygton
Endereço: Avenida Rio Branco nº 1160/1170, esquina com a 

Alameda Glete - Campos Elíseos.
3.4 Processos pautados para a 744ª reunião ordinária - 

relativos à aprovação de projetos de INTERVENÇÃO em bens 
protegidos

PROCESSO: 6027.2020/0013275-9
Interessado: Urbia Gestão de Parques SPE S.A
Assunto: Plano de Intervenção do Parque Ibirapuera
Endereço: Parque Ibirapuera - Av. Pedro Álvares Cabral, S/N.
PROCESSO: 6025.2019/0025914-4
Interessado: Iate Clube de Santos / Berardino Antônio 

Fanganiello
Assunto: Restauro “Antiga Residência Dona Veridiana Pra-

do”
Endereço: Avenida Higienópolis, 18 – Higienópolis.
PROCESSO: 6025.2021/0008530-1
Interessado: Anderson Wonder Marques
Assunto: Conservação da fachada – Condomínio Edifício 

Nações Unidas
Endereço: Av. Paulista 620 – Bela Vista.
PROCESSO: 6025.2020/0007657-2
Interessado: RPC - Empreendimentos Imobiliários Ltda
Assunto: Remembramento de 2 lotes
Endereço: Rua Escócia 306 e 316 - Jardim Europa.
PROCESSO: 6025.2021/0006631-5
Interessado: Maria Albertina Jorge Carvalho
Assunto: Denúncia de obras irregulares / Aplicação de 

multa FUNCAP
Endereço: Rua Humberto I, nº 513 e 521 – Vila Mariana.
PROCESSO: 6025.2021/0003649-1
Interessado: Saturnino Cabral Vieira
Assunto: Solicitação de Termo de Compromisso para fins de 

Transferência de Potencial Construtivo
Endereço: Rua dos Carmelitas, 160 – Centro.

INCENTIVADOR
Razão Social: ALLCARE ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS 

SAO PAULO
CNPJ: 07.674.593/0001-10
Email: gabriel.taroni@allcare.com.br
Valor Total do Contrato de Incentivo: R$ 187.525,00 (cento 

e oitenta e sete mil quinhentos e vinte e cinco reais), conforme 
doc. SEI 054195852

Selo de Renúncia Fiscal do Projeto: 100%
Valor a ser Empenhado em nome do incentivador: R$ 

187.525,00 (cento e oitenta e sete mil quinhentos e vinte e 
cinco reais)

II – Dotação orçamentária nº 25.10.13.392.3001.6.390.339
03900.00, conforme Nota de Reserva 054195856

III – Nos termos do no art. 3º da Portaria 173/SF/2018, 
a Secretaria Municipal de Cultura, após a comprovação do 
depósito por meio de comprovante enviado pelo contribuinte 
incentivador, deverá conceder o Certificado de Incentivo e emitir 
a nota de liquidação no valor do benefício fiscal. 

 ATOS ADMINISTRATIVOS

DESPACHOS: LISTA 1006
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
ENDERECO: AVENIDA SÃO JOÃO, 473
Departamento do Patrimônio Histórico
6037.2021/0002060-4 - (Comunicações Administrati-

vas: Ofício)
Despacho Deferido
Interessado: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECO-

NÔMICO, TRABALHO E TURISMO
DESPACHO: Com base no disposto nos artigos 18 e 21 da 

Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, endossamos o pare-
cer técnico favorável emitido pela Supervisão de Salvaguarda, 
e AUTORIZAMOS o pedido de evento temporário denominado 
Feira de Artesanato / mês da Consciência Negra, a ser realizado 
no Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó, bem protegido pela 
Resolução 46/CONPRESP/1992, nos dias 13, 14, 20, 21, 27 e 28 
de novembro de 2021, das 13 às 19h, conforme projeto apre-
sentado (SEI 053695234 e 053648531).

Salientamos, ainda, que o interessado deve obter as demais 
licenças e autorizações e atender toda a Legislação Edilícia 
incidente, além de consultar os órgãos de Preservação Estadual 
e Federal, quando pertinente.

I. Publique-se, a seguir tome-se as providências necessárias 
visando retorno a SUB-FB/G.

Departamento do Patrimônio Histórico
6025.2021/0023247-9- (Eventos e/ou Instalações Tem-

porárias em Bem Tombado e Área Envoltória)
Despacho Deferido
Interessado: FISHFIRE COMUNICAÇÃO E EVENTOS 

LTDA
DESPACHO: Com base no disposto nos artigos 18 e 21 da 

Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, endossamos o pare-
cer técnico favorável emitido pela Supervisão de Salvaguarda, 
e AUTORIZAMOS o pedido de evento temporário denominado 
Spaten Beer Garden a ser realizado no espaço em frente ao 
auditório do Ibirapuera nos dias 04, 05, 06, 07, 11, 12, 13, 14 e 
15 de novembro de 2021, com montagem entre os dias 27/10 
a 3/11/2021 e desmontagem entre 15 e 18 de novembro de 
2021, no Parque Ibirapuera, bem tombado pela Resolução 06/
CONPRESP/1997, alterada pelas resoluções 05/CONPRESP/2003 
e 03/CONPRESP/2014, conforme projeto apresentado (SEI 
054677312 e 054089180), devendo ser apresentado relatório 
fotográfico demonstrando o período de montagem, utilização e 
finalização (desmontagem), com anotação de intercorrências, se 
houver, de modo que represente a proposta realizada, fazendo 
referência de autoria das fotos.

Salientamos, ainda, que o interessado deve obter as demais 
licenças e autorizações e atender toda a Legislação Edilícia 
incidente, além de consultar os órgãos de Preservação Estadual 
e Federal, quando pertinente.

I. Publique-se, a seguir tome-se as providências necessárias 
visando informar o interessado e posterior retorno a SMC/DPH-
-NMOA para aguardo do relatório. 

 COORDENADORIA DE CENTROS 
CULTURAIS E TEATROS

 CESSÃO DE ESPAÇO
Processo nº 6025.2021/0024576-7 
Trata-se de solicitação contida na proposta ( 054769936 ) 

de cessão onerosa do Teatro João Caetano, para a realização 
do evento “Espetáculo da Disney You Can Dance”. A cessão 
compreenderá o dia 09 de Dezembro de 2021

Por se tratar de cessão onerosa, haverá o pagamento do 
preço público conforme estabelecido no N° 60.049 de 6 de 
janeiro de 2021.

Foram anexados os documentos da cessionária, bem como 
de seu representante legal ( 054770304)

Feitas tais considerações, eu, Leandro Lopes Resende RF 
754.584-3: , atesto que o presente tem condições de prosseguir 
e manifesto-me favorável a pretensão da solicitante. Portanto, 
mediante assinatura do respectivo termo de responsabilidade e 
cumprimento das demais obrigações estabelecidas pela legisla-
ção, autorizo a cessão.

 CESSÃO DE ESPAÇO
Processo nº 6025.2021/0024676-3 
Trata-se de solicitação contida na proposta ( 054821791 ) 

de cessão onerosa do Teatro Arthur Azevedo, para a realização 
do evento ““Formatura Pré/Festa de Encerramento/Audição de 
dança e música”. A cessão compreenderá o dia 01 de dezembro 
de 2021

Por se tratar de cessão onerosa, haverá o pagamento do 
preço público conforme estabelecido no N° 60.049 de 6 de 
janeiro de 2021.

Foram anexados os documentos da cessionária, bem como 
de seu representante legal ( 054823103)

Feitas tais considerações, eu, Nathália Gabriel RF 
771.434.3: , atesto que o presente tem condições de prosseguir 
e manifesto-me favorável a pretensão da solicitante. Portanto, 
mediante assinatura do respectivo termo de responsabilidade e 
cumprimento das demais obrigações estabelecidas pela legisla-
ção, autorizo a cessão.

 BIBLIOTECA MUNICIPAL MÁRIO DE 
ANDRADE

 PORTARIA Nº 018/2021/SMC/BMA
Trata-se de solicitação contida na proposta (037752889) de 

cessão de espaço não onerosa da Biblioteca Mário de Andrade, 
para a realização do evento “5ª Conferência Internacional da 
Diversidade–Empresas Culturas e Turismo LGBT.”

A cessão compreenderá o período de 21/11/2021 a 
24/11/2021, totalizando 4 dias.

Por se tratar de cessão não onerosa, está dispensado o 
pagamento do preço público, conforme estabelecido no Decreto 
60.049, de 06 de janeiro de 2021.

Foram anexados os documentos da instituição solicitante 
(054857450) e de seu representante legal (054875977).

Feitas tais considerações, eu, Bruna Pimentel Lopes, RF: 
850.442-3, atesto que o presente tem condições de prosseguir e 
manifesto-me favorável a pretensão da solicitante.

Portanto, mediante assinatura do respectivo termo de 
responsabilidade e cumprimento das demais obrigações estabe-
lecidas pela legislação, autorizo a cessão.

5c547b85e3c8%2522%257d%26anon%3Dtrue&amp;type
=meetup-join&amp;deeplinkId=87d987ef-1da5-48e2-

9aca-a61bf1b7191c&amp;directDl=true&amp;msLaunch=
true&amp;enableMobilePage=true&amp;suppressPrompt=true

A PARTICIPAÇÃO SOCIAL É FUNDAMENTAL PARA A CON-
QUISTA DE RECURSOS PARA UMA MELHOR GESTÃO NA QUA-
LIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO.

PARTICIPE! EXERÇA SUA CIDADANIA.
MARLON SALES DA SILVA, SUBPREFEITO SAPOPEMBA
CARLOS EDUARDO FERREIRA LIMA
COORDENADOR DO CPM SUBPREFEITURA SAPOPEMBA

 COORDENADORIA DE PROJETOS E 
OBRAS NOVAS

 SOLICITAÇÃO PARA PODA E/OU CORTE/ 
TRANSPLANTE DE ÁRVORES DA SUPERVISÃO 
TÉCNICA DE LIMPEZA PÚBLICA:

Em atendimento à Lei Municipal 10.365/87 e Decreto 
26.535/88 que a regulamenta, a Lei Municipal 10.919/90 e o 
Decreto 29.586/91 que a regulamenta, AUTORIZO e dou publi-
cidade aos serviços de poda conforme discriminados abaixo. As 
pessoas ou entidades interessadas que discordarem das podas, 
poderão no prazo de 06 (seis) dias contados da data de publi-
cação, apresentar recurso contra a medida, devidamente fun-
damentado, protocolando-o nesta Subprefeitura Sapopemba.

SISGAU Referência Endereço Espécie Serviços
Laudo Técnico 086/2021 Passeio Público Av Capitão Mor 

Pero de Góis, 59 Eucalipto - Remoção.

 CULTURA
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 PORTARIA 145/SMC-G/2021
Aline Torres, Secretária Municipal de Cultura, no uso 

de suas atribuições conferidas pela Lei 8.204/1975 e pelo De-
creto 58.207/2018,

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os servidores Daniele Chamma Cândido, R.F. 

nº 748.111-0; Rosângela Fernandes Alves, R.F. nº 847.799-0; e 
Cláudio Aguiar Almeida, R.F. nº 639.460-4; sob a presidência da 
primeira nomeada, para que promovam a apuração preliminar 
das eventuais responsabilidades em relação ao contido no 
Relatório de Ocorrência n. 054437805, com fundamento no 
artigo 201 da Lei nº 8.989/79, com a nova redação a ele con-
ferida pela Lei nº 13.519/03, c.c. artigos 98 a 101 do Decreto 
nº 43.233/2003, apresentando, no prazo de 20 dias, relatório 
conclusivo sobre o que for apurado.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

 PORTARIA DE DESIGNAÇÃO - Nº 149/2021 - 
SMC

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, no uso das 
atribuições legais e nos termos do artigo 19 do Decreto nº 
56.760 de 08 de Janeiro de 2016,

RESOLVE: 
1. Designar a Sra. DANIELA DE LIMA, R.F 828.552.7 Encar-

regado de Equipe II, Comissionada, para exercer a função de 
Coordenadora Setorial de Estágios da Secretaria Municipal de 
Cultura, a partir de 11.11.2021.

2. Cessar em conseqüência, os efeitos da Portaria Nº 
16/2021 - SMC, que designou KEILA ALVES DA SILVA, R.F 
743.023.0, para referida Função.

 AUTORIZAÇÃO PARA EMISSÃO DE NOTA DE 
EMPENHO

Processo nº 6025.2021/0023437-4 
I – À vista dos elementos constantes do presente, em espe-

cial, o Resultado de Análise da Comissão Julgadora de Projetos 
Culturais do Pro-Mac 054194392, o Termo de Responsabilidade 
de Realização do Projeto Cultural, a Autorização de Captação e 
o Contrato de Incentivo (054194393) firmado entre ASSOCIA-
CAO DA ESCOLA DE JORNALISMO, CNPJ: 24.324.132/0001-37, 
e TICKET SERVIÇOS S.A, CNPJ: 47.866.934/0001-74, AUTORIZO, 
com fundamento no art. 2º da Portaria 173/SF/2018, o empenho 
no valor descrito abaixo para concessão do incentivo fiscal 
instituído pela Lei Municipal 15.948/2013, regulamentada pelo 
Decreto Municipal 59.119/2019, nas condições abaixo estipu-
ladas, observada a legislação vigente e demais cautelas legais:

PROJETO
Selo de Renúncia Fiscal: 100% 
Nome do Projeto: Prato Firmeza - Edição Especial Geek
PROPONENTE
Razão Social: ASSOCIACAO DA ESCOLA DE JORNALISMO
CNPJ: 24.324.132/0001-37 CCM: 5.433.123-4
Endereço: RUA TRES RIOS 252, BOM RETIRO - CEP: 01123-

000 - SAO PAULO / SP
Telefone: (11) 3326-2562 Celular: (11) 97629-4433

E-mail: nina@enoisconteudo.com.br Cooperativa: 
INCENTIVADOR
Razão Social: TICKET SERVIÇOS S.A 
CNPJ: 47.866.934/0001-74
Email: gestao.fiscal-br@edenred.com
Valor Total do Contrato de Incentivo: R$ 167.350,00 (cento 

e sessenta e sete mil trezentos e cinquenta reais), conforme 
doc. SEI 054194393

Selo de Renúncia Fiscal do Projeto: 100%
Valor a ser Empenhado em nome do incentivador: R$ 

167.350,00 (cento e sessenta e sete mil trezentos e cinquenta 
reais)

II – Dotação orçamentária nº 25.10.13.392.3001.6.390.339
03900.00, conforme Nota de Reserva 054194399

III – Nos termos do no art. 3º da Portaria 173/SF/2018, 
a Secretaria Municipal de Cultura, após a comprovação do 
depósito por meio de comprovante enviado pelo contribuinte 
incentivador, deverá conceder o Certificado de Incentivo e emitir 
a nota de liquidação no valor do benefício fiscal. 

 AUTORIZAÇÃO PARA EMISSÃO DE NOTA DE 
EMPENHO

Processo nº 6025.2021/0023449-8 
I – À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial, o Resultado de Análise da Comissão Julgadora de 
Projetos Culturais do Pro-Mac 054195851, o Termo de Res-
ponsabilidade de Realização do Projeto Cultural, a Autorização 
de Captação e o Contrato de Incentivo (054195852) firmado 
entre INSTITUTO MELHORES DIAS, CNPJ: 00.696.000/0001-78, 
e ALLCARE ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS SAO PAULO, 
CNPJ: 07.674.593/0001-10, AUTORIZO, com fundamento no 
art. 2º da Portaria 173/SF/2018, o empenho no valor descrito 
abaixo para concessão do incentivo fiscal instituído pela Lei 
Municipal 15.948/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal 
59.119/2019, nas condições abaixo estipuladas, observada a 
legislação vigente e demais cautelas legais:

PROJETO 
Selo de Renúncia Fiscal: 100% 
Nome do Projeto: Trombone
PROPONENTE
Razão Social: INSTITUTO MELHORES DIAS

CNPJ: 00.696.000/0001-78 CCM: 2.385.192-9
Endereço: Rua Jericó, 255, andar 8 conj 81 - Sumarezinho - 

CEP: 05435-040 - São Paulo - SP
Telefone: (11) 98538-9000 Celular: (11) 99654-3164
E-mail: selma@grupobarbosalima.com.br Cooperativa: Não

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 13 de novembro de 2021 às 05:00:20
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VIII. Cópia da guia DAMSP de devolução de recursos ao 
Tesouro Municipal, quando houver, devidamente quitada.

Art. 31. Caso haja necessidade de retificação da Prestação 
de Contas, a Associação deverá encaminhar à DRE:

I. Ata de retificação da Prestação de Contas e do Parecer 
do Conselho Fiscal da Associação, quando houver alteração de 
valores na Prestação de Contas;

II. Demonstrativo Financeiro, se alterado;
III. Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos, se alterado;
IV. Documentos comprobatórios da retificação realizada;
V. Cópia da guia DAMSP de devolução de recursos ao Te-

souro Municipal, quando houver, devidamente quitada.
Parágrafo único. O prazo para a retificação da Prestação 

de Contas deverá seguir o disposto no artigo 37 desta Portaria.
Seção II – Das Comissões
Art. 32. O Acompanhamento da execução do Programa e a 

análise das prestações de contas serão realizados pelas respec-
tivas Diretorias Regionais de Educação, mediante a constituição 
de duas comissões, designadas pelo Diretor Regional de Educa-
ção e publicadas em meio oficial:

I - Comissão de Acompanhamento da Execução do PTRF, e
II - Comissão de Prestação de Contas do PTRF.
§ 1º A Comissão de Acompanhamento da Execução do 

PTRF será composta por no mínimo 03 (três) membros, reco-
mendando-se, ao menos, 01 (um) Supervisor Escolar.

§ 2º A Comissão de Prestação de Contas do PTRF será 
composta por no mínimo 03 (três) membros, sendo um deles, 
obrigatoriamente, servidor portador de diploma de Ciências 
Contábeis, com registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

Art. 33. A Comissão de Acompanhamento da Execução do 
PTRF tem como objetivo verificar o cumprimento da legislação 
do Programa nas respectivas Unidades Educacionais e Centros 
Educacionais Unificados, em especial, quanto à guarda dos 
bens e dos documentos originais e a realização dos serviços, 
sendo suas atribuições:

I. Realizar, anualmente, visita técnica e inspeção in loco em 
pelo menos 10% das unidades educacionais e CEUs da DRE;

II. Emitir relatório ao Diretor Regional de Educação após 
cada visita técnica e inspeção para fins de acompanhamento, 
orientação e apontamento de regularizações que se façam 
necessárias, encaminhando-o também para a Comissão de 
Prestação de Contas do PTRF; 

III. Acompanhar o cumprimento das referidas regulariza-
ções e prazos indicados pelo Diretor Regional, quando for o 
caso; e

IV. Emitir relatório consolidado das visitas técnicas e ins-
peções realizadas, bem como das regularizações apontadas e 
encaminhá-lo anualmente no mês de março para a SME.

§ 1º Para realização da visita técnica e inspeção in loco a 
Comissão deverá observar:

1. O prévio aviso à unidade a ser visitada, com no mínimo 
03 (três) dias úteis de antecedência;

2. A solicitação de acompanhamento de um representante 
da equipe gestora da unidade ou do presidente da Associação, 
durante a visita;

3. O conhecimento prévio da normativa do Programa;
4. Informações relativas à aplicação dos recursos do Pro-

grama na unidade a ser visitada, com relação aos bens adqui-
ridos ou produzidos, serviços realizados e situação das últimas 
prestações de contas analisadas.

§ 2º Caberá à DRE a decisão sobre a forma de escolha das 
unidades a serem visitadas, exceto no caso previsto no parágra-
fo 1º do artigo 39 desta Portaria.

§ 3º A Comissão de Prestação de Contas do PTRF poderá 
indicar Associações para serem visitadas e inspecionadas, ca-
bendo a decisão pela sua realização à Comissão a que se refere 
o caput deste artigo.

Art. 34. A Comissão de Prestação de Contas do PTRF tem 
como objetivos orientar as Associações e fiscalizar a aplicação 
dos recursos, sendo suas atribuições:

I. Providenciar os documentos necessários para a efetiva-
ção do pagamento às Associações;

II. Orientar as Associações quanto à correta utilização dos 
recursos e quanto à prestação de contas, em conformidade com 
as normas e procedimentos do Programa;

III. Analisar a prestação de contas, sob os aspectos de sua 
exatidão aritmética e obediência à legislação e emitir parecer 
conclusivo.

IV. Dar conhecimento ao Diretor Regional de Educação do 
parecer técnico conclusivo referente às prestações de contas 
das Associações, para publicação oficial e encaminhamento dos 
documentos à SME.

V. Informar à SME acerca das prestações de contas das 
Associações, em até 90 (noventa) dias corridos após o término 
do período de realização da despesa, conforme estabelecido em 
normativa a ser publicada anualmente pela SME, através de 
processo eletrônico, contendo:

1. Demonstrativo da execução financeira e do acompanha-
mento das prestações de conta das Associações;

2. Ata de parecer técnico conclusivo da Comissão de Pres-
tação de Contas do PTRF com a consolidação da prestação de 
contas das Associações;

3. Cópia da Guia DAMSP de devolução de recursos ao te-
souro municipal, quando houver, devidamente quitada;

4. Publicação oficial do parecer técnico conclusivo da DRE 
referente à prestação de contas das Associações.

Art. 35. As Diretorias Regionais de Educação deverão dis-
ponibilizar aos órgãos de controle interno e externos a docu-
mentação relativa às prestações de contas, quando solicitado.

Seção III – Da análise das Prestações de Contas
Art. 36. A Comissão de Prestação de Contas do PTRF, após 

análise, deliberará sobre as prestações de contas, sendo estas 
consideradas:

I. Aprovadas, quando demonstrarem o uso correto do 
recurso do Programa, conforme diretrizes estabelecidas em sua 
legislação;

II. Aprovadas com ressalva, quando evidenciarem impro-
priedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não 
resulte em dano ao erário;

III. Rejeitadas, quando comprovada qualquer das seguintes 
circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;
b) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico;
c) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores pú-

blicos;
d) omissão de documentos e/ou entrega de documentos 

incompletos, impossibilitando a correta verificação das contas.
§ 1º Em caso de aprovação com ressalvas, a Comissão 

deverá enumerar as recomendações a serem observadas pela 
Associação no uso do recurso. 

§ 2º A aprovação com ressalva não se aplica a casos em 
que haja dano ao erário, indícios de desfalque ou desvio de 
dinheiro e falta de documento comprobatório de despesa sem a 
devida devolução do recurso.

Art. 37. Constatada irregularidade formal na prestação de 
contas, a Comissão de Prestação de Contas do PTRF concederá 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis para a Associação sanar a 
irregularidade, exceto quando esta for passível de devolução 
de recurso, devendo nesse caso observar o disposto no artigo 
38 desta Portaria.

§ 1º Transcorrido o prazo mencionado no caput, sem que 
haja saneamento da irregularidade, a Comissão deverá consi-
derar as contas rejeitadas, notificar a Associação e comunicar o 
fato ao setor responsável pelo Programa na SME.

§ 2º Para a regularização da Associação, esta deverá apre-
sentar a documentação solicitada para que a Comissão possa 
concluir a análise das contas em questão, deliberar quanto ao 
restabelecimento da adimplência e comunicar o setor responsá-
vel pelo Programa na SME.

Art. 20. Os recursos oriundos do Programa poderão ser 
utilizados para pagamento de serviços contábeis relativos à 
regularidade e encerramento da Associação, bem como para 
assessoria prévia necessária às aquisições, contratações de 
serviços e impostos decorrentes.

§ 1º A pesquisa de preços para a realização de serviços 
contábeis, deverá ser feita anualmente e apresentada na pri-
meira prestação de contas do ano.

§ 2º A aplicação de recursos para pagamento de serviços 
de assessoria contábil deverá obedecer os valores a serem 
definidos pela SME.

Art. 21. A realização dos serviços e a entrega dos materiais 
e bens deverá ser atestada, assim que o produto for adquirido 
ou o serviço realizado, pelo presidente da Diretoria Executiva da 
Associação e por um membro do Conselho Fiscal.

Art. 22. É vedada a realização de pagamento antes da 
efetiva entrega de materiais e bens adquiridos, da conclusão 
dos serviços contratados e da emissão do documento fiscal 
comprobatório da despesa, exceto nos casos de:

I. Condição indispensável para obter o material e/ou o 
bem; e

II. Pagamento de serviços cartorários.
§ 1º Nos casos citados nos incisos acima, os documentos 

fornecidos no ato da aquisição e/ou contratação do serviço, 
como boletos, prenotas, Pedidos de Venda – PDV, cupom não 
fiscal, ou outros, deverão integrar a prestação de contas junta-
mente com a nota fiscal, contendo ambos o mesmo favorecido.

§ 2º As aquisições previstas no inciso I deverão ser reali-
zadas em estabelecimento ou plataforma idôneos, representar 
significativa economia de recursos, quando comparada com 
demais formas de aquisição, e acompanhadas de indispensáveis 
cautelas que assegurem o êxito da transação.

§ 3º No caso de aquisições realizadas pela internet, a 
comprovação da significativa economia exigida no parágrafo 
anterior deve incluir fornecedores do mercado físico.

Art. 23. É vedada a realização de pagamento em que o 
favorecido não seja o mesmo indicado no documento fiscal 
comprobatório da despesa, sendo obrigatório, no caso de paga-
mento com cheque, que este seja nominativo ao fornecedor ou 
prestador de serviços cuja razão social constar na nota fiscal.

Art. 24. Somente serão aceitas as despesas cujo pagamento 
seja realizado no período compreendido entre o primeiro e o 
último dia do período de realização de despesa, desde que 
apresentadas no prazo correspondente à entrega da Prestação 
de Contas, previsto em normativa a ser publicada anualmente 
pela SME.

Art. 25. A aquisição de materiais e bens e a contratação de 
serviços poderão ser efetuadas via comércio eletrônico, deven-
do ser observadas as disposições do Código de Defesa do Con-
sumidor, bem como instruções e normas similares emanadas de 
organismos competentes para legislarem sobre a matéria.

Parágrafo único. As pesquisas de preços deverão ser rea-
lizadas em sites de empresas legalmente estabelecidas, per-
tencentes ao mercado nacional de comércio eletrônico, ou de 
fabricante de produtos, detentores de boa credibilidade no seu 
ramo de atuação, devendo os orçamentos conter nome e des-
crição do bem ou serviço, CPF/CNPJ do fornecedor, valor total 
do(s) bem(ns) ou serviço(s) e data de emissão.

Art. 26. Caberá à Associação tomar as medidas cabíveis 
junto ao fornecedor, prestador de serviço e/ou órgãos de pro-
teção ao consumidor quando os materiais, bens adquiridos ou 
serviços contratados não forem entregues ou apresentarem 
irregularidade.

Parágrafo único. Após findadas as providências, caso a 
Associação não tenha tido êxito no restabelecimento da mer-
cadoria ou serviço, a despesa deverá ser rejeitada e os valores 
devolvidos aos cofres públicos.

Art. 27. É vedada a utilização dos recursos do programa 
para:

I. Pagamento de pessoa física que caracterize vínculo 
empregatício;

II. Contratação de serviços de assessoria, consultoria e 
formação para professores, exceto nos casos em que haja ação 
específica do Programa, regulamentada em Portaria da SME;

III. Contratação de prestadores de serviços e fornecedores 
que tenham vínculo familiar em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, com servidores pertencentes à 
Associação ou à gestão da Unidade Educacional;

IV. Aquisições e/ou contratação de serviços para os quais 
existam ações específicas, programas instituídos, contratos 
vigentes e/ou previsão de fornecimento pela DRE e/ou SME, 
exceto mediante autorização expressa da SME;

V. Pagamento de serviços continuados de água, energia 
elétrica, telefone e outras concessionárias;

VI. Aquisição e/ou pagamento de despesas com coquetéis, 
recepções, flores, prêmios, presentes, passagens, diárias, inscri-
ção, transporte, alimentação e hospedagem de participantes em 
cursos, congressos, seminários e afins;

VII. Pagamento de tributos federais, estaduais e municipais 
que incidam sobre serviços contratados com outros recursos, 
que não os do Programa;

VIII. Pagamentos de tarifas de manutenção da conta ban-
cária, decorrentes de devoluções de cheques, saldo negativo e 
outras despesas adicionais não previstas no pacote de serviços 
contratado;

IX. Pagamento de multas e juros de qualquer natureza;
X. A aquisição de bens de tecnologia da informação e 

comunicação, que pressuponham a utilização da rede cabeada 
de internet.

CAPÍTULO VII – DOS BENS
Art. 28. Os bens patrimoniais adquiridos ou produzidos 

com recursos do PTRF deverão ser incorporados ao patrimônio 
da Prefeitura Municipal e destinados ao uso das respectivas 
Unidades Educacionais e CEUs beneficiados, cabendo-lhes a 
responsabilidade por sua guarda e conservação.

CAPÍTULO VIII – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Seção I – Da apresentação da Prestação de Contas
Art. 29. As Associações deverão prestar contas dos recursos 

recebidos à respectiva DRE, utilizando os formulários gerados 
pelos sistemas de apoio disponibilizados pela SME, e de acordo 
com os prazos definidos em normativa a ser publicada anual-
mente pela SME.

§ 1º A autoridade responsável pela prestação de contas 
que inserir ou determinar a inserção de documentos ou decla-
ração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de 
alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na forma 
da lei.

§ 2º As Associações deverão manter os documentos ori-
ginais relativos à prestação de contas em boa guarda e de 
forma organizada, pelo prazo de dez anos, contados a partir 
da publicação oficial da aprovação da prestação de contas, 
disponibilizando-as sempre que solicitado, à DRE, SME e órgãos 
de controle interno e externo do município de São Paulo.

Art. 30. As prestações de contas deverão ser apresentadas 
à respectiva DRE, via processo eletrônico de prestação de con-
tas, constituídas de:

I. Demonstrativo Financeiro da(s) Conta(s) e, quando hou-
ver, o formulário de Conciliação Bancária;

II. Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos e o Termo 
de Doação;

III. Extratos da conta bancária e da aplicação financeira, 
cujo CNPJ seja o mesmo da Associação contemplando todo o 
período de realização da despesa;

IV. Demonstrativos do cartão abrangendo todo o período 
de realização da despesa;

V. Documentos comprobatórios das despesas realizadas, 
como notas fiscais, recibos, faturas etc.;

VI. Cópia dos cheques emitidos e dos cancelados, quando 
houver;

VII. Ata da Prestação de Contas e Parecer do Conselho 
Fiscal da Associação;

atendimento individual, assistencial, premiações, presentes ou 
vantagens de qualquer espécie, observadas as exceções autori-
zadas expressamente pela SME;

III. Verificação da regularidade fiscal e idoneidade da em-
presa fornecedora do material ou prestadora do serviço;

IV. Realização de pesquisa prévia de preços. 
§ 1º Anualmente, no mês de sua elaboração, deverá ser 

disponibilizado à Comissão de Prestação de Contas do PTRF 
o documento de priorização do Plano Anual de Atividades da 
Associação e, posteriormente, eventuais atualizações, sempre 
que houver.

§ 2º Nos casos que demandem atuação urgente por conta 
de eventos inesperados, fica autorizada a aquisição de mate-
riais e/ou contratação de serviços necessários ao restabeleci-
mento das atividades da unidade educacional, prescindindo-se 
do disposto no inciso I deste artigo, desde que respeitados os 
demais procedimentos prévios e dada ciência aos demais mem-
bros da Associação, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos 
a contar da constatação do evento.

§ 3º É considerada uma empresa idônea aquela que tem 
boa reputação no mercado.

§ 4º A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará 
em seu sítio eletrônico orientações e referências para apoiar a 
aquisição e/ou contratação de serviços.

Art. 18. A pesquisa prévia de preços deverá ser realizada 
junto ao maior número possível de fornecedores e/ou prestado-
res de serviços, sendo obrigatória a apresentação de no mínimo 
03 (três) orçamentos, a fim de evitar quaisquer favorecimentos 
e garantir a escolha da proposta mais vantajosa para o erário, 
utilizando-se diferentes fontes, de forma a possibilitar que esta 
reflita o real comportamento do mercado, podendo ser feita 
através de:

I. Consultas aos fornecedores e prestadores de serviços;
II. Consultas pela internet;
III. Materiais como encartes, jornais, panfletos e revistas de 

estabelecimentos comerciais nacionais e legalmente estabeleci-
dos, se datados e com os dados do estabelecimento.

§ 1º Quando o valor do bem permanente a ser adquirido 
em loja física exceder um salário mínimo, para se ter uma refe-
rência dos preços praticados pelo mercado, além dos 03 (três) 
orçamentos previstos no caput, deverá ser realizada pesquisa 
prévia na Internet e apresentá-la na prestação de contas.

§ 2º A despesa, cuja pesquisa de preços não for realizada 
com no mínimo 03 (três) fornecedores e/ou prestadores de 
serviços, somente será aceita se acompanhada de justificativa 
circunstanciada que comprove a inviabilidade de atendimento 
dessa exigência.

§ 3º Nos casos de comprovada exclusividade ou especiali-
zação técnica e mediante justificativa, deverá ser apresentado 
um comparativo entre os preços praticados pelo fornecedor/
prestador exclusivo junto a outras instituições públicas ou pri-
vadas, a fim de assegurar a razoabilidade da oferta.

§ 4º Para fins de cálculo do valor total do orçamento, deve-
rão ser considerados dispêndios, como fretes não assegurados 
gratuitamente pelo fornecedor, bem como impostos a pagar.

§ 5º Os bens, materiais e serviços orçados deverão possuir 
as mesmas especificações de forma a garantir a concorrência 
justa.

§ 6º Não será admitida a apresentação de pesquisa de 
preço realizada por telefone.

§ 7º Constituirão critérios para seleção da proposta mais 
vantajosa, a oferta de materiais e bens e/ou serviços de quali-
dade, com preços compatíveis com os praticados no mercado, 
prazos e condições de entrega ou execução que atendam, 
tempestivamente, às necessidades prioritárias das unidades 
educacionais, admitindo-se a escolha com base no menor preço 
global da proposta nos casos em que tal opção resulte em me-
lhor aproveitamento dos recursos públicos.

Art. 19. As notas fiscais de bens e serviços devem ser emi-
tidas exclusivamente em nome da Associação e apresentar em 
sua discriminação o detalhamento individualizado do produto 
adquirido ou do serviço contratado, com o preço unitário atribu-
ído, contendo dimensões, características, marca, localização do 
serviço, dentre outras especificações.

CAPÍTULO III – DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE 
DAS ASSOCIAÇÕES

Art. 10. Sempre que houver mudança do presidente da 
Diretoria Executiva, a Associação deverá encaminhar à DRE, via 
processo eletrônico, os seguintes documentos:

I. Cópia da Ata da Assembleia Geral registrada em Oficial 
de Registro;

II. Ficha Cadastral da Associação e do Presidente da Direto-
ria Executiva atualizada;

III. Cópia do RG e CPF do Presidente da Diretoria Executiva 
da Associação;

IV. Ficha Limpa do Presidente da Diretoria Executiva.
Parágrafo único. Nos casos de vacância, a Associação de-

verá realizar assembleia para recomposição do corpo diretivo, 
encaminhar a ata para o devido registro, sendo que para efeito 
da realização do repasse, deverá apresentá-la registrada à DRE 
em até 15 (quinze) dias úteis antes do término do período de 
pagamento do respectivo repasse.

Art. 11. Havendo alteração do Estatuto, a Associação deve-
rá encaminhar à DRE, via processo eletrônico, a cópia do docu-
mento devidamente registrado em Oficial de Registro. 

CAPÍTULO IV – DO REPASSE DE RECURSOS
Art. 12. A liberação dos recursos do PTRF e demais ações 

do Programa para as Associações regularmente constituídas, 
está condicionada à apresentação das prestações de contas, 
dentro dos prazos estabelecidos em normativa a ser publicada 
anualmente, pela SME.

Parágrafo único. Excluem-se da condição mencionada no 
caput as Associações, quando de sua adesão.

Art. 13. Para fins de repasse para as novas Associações, a 
efetivação da adesão deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias 
úteis, antes do término do período de pagamento do respectivo 
repasse.

Parágrafo único. As adesões efetivadas após o prazo men-
cionado no caput farão jus ao próximo repasse do Programa.

Art. 14. Para disponibilizar os recursos às Associações, a 
DRE deverá providenciar os documentos necessários à execução 
orçamentária, incluindo-os aos processos eletrônicos relativos 
ao Programa.

CAPÍTULO V – DA CONTA BANCÁRIA E DA MOVIMEN-
TAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 15. Os recursos a serem disponibilizados às Associa-
ções serão creditados, mantidos e geridos em conta específica, 
cuja movimentação deverá ser feita preferencialmente de forma 
eletrônica, identificando os fornecedores e/ou prestadores de 
serviços favorecidos e destinados exclusivamente ao pagamen-
to de despesas relacionadas com os objetivos do Programa.

§ 1º Os saldos financeiros dos recursos transferidos, en-
quanto não destinados às finalidades do Programa, deverão 
permanecer em aplicação financeira.

§ 2º Em caso de conta bancária do Programa em nome 
da Associação, as receitas financeiras oriundas de aplicação 
deverão ser computadas a crédito do PTRF da correspondente 
Associação, devendo constar dos documentos e demonstrativos 
que integrarem a prestação de contas.

§ 3º É vedada a transferência dos recursos para serem geri-
dos em outra conta que não a específica do Programa.

Art. 16. Somente a SME poderá utilizar a conta específica 
do PTRF para crédito de recursos oriundos de outros Programas, 
ficando mantidos os procedimentos de prestação de contas 
estabelecidos nesta Portaria.

CAPÍTULO VI – DA REALIZAÇÃO DAS DESPESAS
Art. 17. A aquisição de materiais e bens e/ou a contratação 

de serviços observarão os princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência a fim de 
garantir produtos e serviços de boa qualidade, sem qualquer 
espécie de favorecimento e mediante a escolha da proposta 
mais vantajosa, adotando-se para tanto os seguintes procedi-
mentos prévios:

I. Priorização dos materiais e bens a serem adquiridos e 
dos serviços a serem contratados, de acordo com as finalidades 
do programa, registrados no Plano Anual de Atividades da 
Associação - PAA;

II. Utilização dos recursos em ações que beneficiem os alu-
nos e a Unidade Educacional coletivamente e não caracterizem 
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Thiago Pacheco – RF: 879.207.7/1
Renata Dora Cantarim – RF: 776.556.8/1
Fátima Bonifácio – RF: 555.985.5/1
CPL/DRE-IP 02 
Presidente
Fernanda Isiara Matsuda - RF 744.885.6/2
Suplente
Débora Veraldi Alves – RF 824.321.2/1
MEMBROS/EQUIPE DE APOIO 
Marinez Rodrigues Felipe - RF 523.179.5/2
Renato Balhe - RF 845.753.1/1
Beatriz Berlinga Nacarato - RF: 792.058.0/1
Fernando da Silva Santos - RF: 720.976.2/1
Lúcia Banys Comotti – RF: 620.559.3/1
Thiago Pacheco – RF: 879.207.7/1
Renata Dora Cantarim – RF: 776.556.8/1
Fátima Bonifácio – RF: 555.985.5/1
CPL/DRE-IP 03
Presidente
Débora Veraldi Alves – RF 824.321.2/1
Suplente
Marinez Rodrigues Felipe - RF 523.179.5/2
MEMBROS/EQUIPE DE APOIO 
Fernanda Isiara Matsuda - RF 744.885.6/2
Renato Balhe - RF 845.753.1/1
Beatriz Berlinga Nacarato - RF: 792.058.0/1
Fernando da Silva Santos - RF: 720.976.2/1
Lúcia Banys Comotti – RF: 620.559.3/1
Thiago Pacheco – RF: 879.207.7/1
Renata Dora Cantarim – RF: 776.556.8/1
Fátima Bonifácio – RF: 555.985.5/1
II – A designação dos integrantes das CPL é feita sem 

prejuízo de suas atribuições normais junto às unidades em que 
trabalham, e poderão, em substituição, atuar em qualquer das 
comissões ora instituídas.

IV – A unidade requisitante responde perante a Superior 
Administração e o Egrégio Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo pelas informações contidas nos processos especiais 
de licitação, visando adotar as medidas que atendam aos prin-
cípios da Licitação dispostos na Lei nº 13.278/02, na Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas respectivas alterações.

III – Caberá ao Setor de Licitação da Diretoria Regional 
de Educação Ipiranga proceder a todo expediente relativo aos 
certames licitatórios no âmbito da sua competência, até sua 
conclusão.

IV – A licitação na Modalidade Pregão será processada 
por qualquer uma das Comissões Permanentes de Licitação, 
cabendo ao Presidente exercer a função de Pregoeiro, podendo, 
na impossibilidade, ser substituído pelo Presidente de qualquer 
das demais CPLs ora instituídas;

V – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se a Portaria nº 4.034 de 24/06/2021.

 PORTARIA SME Nº 6.633, DE 12 DE NOVEM-
BRO DE 2021.

PROCESSO SEI Nº 6016.2021/0115423-5
O Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Educação, 

no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Grupo de Trabalho para estudos, acom-

panhamento, transição, na contratação de empresa para pres-
tação de serviços de conservação e limpeza de instalações 
prediais, de mobiliários, de materiais educacionais, das áreas 
internas e externas das Unidades Educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação, visando à obtenção de adequadas 
condições de salubridade e higiene, com disponibilização de 
mão-de-obra, saneantes domissanitários, materiais de higiene e 
limpeza e equipamentos.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será integrado pelos seguintes 
servidores da Secretaria Municipal de Educação, sob a coorde-
nação do primeiro indicado:

- Natasha Guimarães de Mesquita, RF: 889.681.0 (Gabi-
nete);

- Bianka Zloccowick Borner de Oliveira, RF: 817.538.1 
(Assessoria Jurídica);

- Caio Vinicius da Rocha Fujita, RF: 859.585.2 (COMPS);
- Vanessa Conde Carvalho, RF: 879.611.4 (COSERV);
- Vinicius Giorgetti Anas, RF: 880.435.4 (Gabinete).
Parágrafo único - O Grupo de Trabalho poderá solicitar 

apoio de outras pessoas, órgãos ou entidades.
Art. 3º A participação no Grupo de Trabalho não ensejará 

qualquer remuneração para os seus membros e os trabalhos 
nele desenvolvidos serão considerados prestação de relevante 
serviço público.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publi-
cação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
IPIRANGA

 DESPACHO DO DIRETORA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO-IPIRANGA

6016.2021/0114905-3
Processo SEI nº 6016.2021/0112003-9 - CEI PONTE PEQUE-

NA - Baixa de bens patrimoniais móveis. À vista dos elementos 
contidos no presente, com base na competência que me foi 
delegada pela Portaria 1.669/2020, com fundamento na Lei nº 
12.366/97, Decreto nº 38.507/99, Decreto nº 53.484/12 alterado 
pelo Decreto 56.214/15 e Portaria SF n.º 262/15, AUTORIZO, 
a baixa dos bens patrimoniais relacionados no Doc. SEI nº 
054360678 do processo SEI supracitado.

Processo SEI nº 6016.2021/0114123-0 - EMEI OTÁVIO JOSÉ 
DA SILVA JUNIOR - Baixa de bens patrimoniais móveis. À vista 
dos elementos contidos no presente, com base na competência 
que me foi delegada pela Portaria 1.669/2020, com funda-
mento na Lei nº 12.366/97, Decreto nº 38.507/99, Decreto nº 
53.484/12 alterado pelo Decreto 56.214/15 e Portaria SF n.º 
262/15, AUTORIZO, a baixa dos bens patrimoniais relacionados 
no Doc. SEI nº 054655480 do processo SEI supracitado.

 6016.2021/0106392-2

PORTARIA Nº 263, DE 11 DE NOVEMBRO DE 
2021

A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 
legais conferidas pela Instrução Normativa SME nº 29/19 e do 
que consta do SEI 6016.2021/0100496-9, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art.1º A(O) ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL GRÃO DE GENTE, 

CNPJ 14.706.445/0001-04, situada(o) na Avenida Lacerda Fran-
co, nº 11, Bairro: Cambuci, CEP- 01536-000 São Paulo, tem seu 
credenciamento renovado, nos termos da Instrução Normativa 
SME nº 29/19, com a Secretaria Municipal de Educação de São 
Paulo/Diretoria Regional de Educação Ipiranga, concedido pela 
Portaria nº 161, DOC de 30 /11/2018.

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação da renovação do creden-
ciamento, a Diretoria Regional de Educação Ipiranga emitirá 
novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que re-
abilitará a Organização para a celebração de parceria com a 

- a Resolução CNE/CEB nº 02/99, que institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educa-
ção Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível 
médio na modalidade Normal;

- a Resolução CNE/CEB n 04/10, que institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica;

- a Resolução CNE/CEB nº 03/18, que atualiza as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio;

- a Resolução CNE/CP nº 04/18, institui a Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC, na etapa do Ensino Médio;

- a Resolução CME nº 02/21, que estabelece diretrizes para 
implementação do Novo Ensino Médio;

- a Recomendação CME nº 05/21, que dispõe sobre a 
qualificação Docente para atribuição de aulas no Ensino Médio 
e aulas vagas ou disponíveis do Ensino Fundamental II e Médio 
de componente curricular diverso de sua titularidade;

- o Parecer CME nº 17/19, que dispõe sobre a proposta para 
o Novo Ensino Médio a ser implantado a partir de 2020;

- o Parecer CME nº 06/21, que aprova as Matrizes Curricu-
lares do Ensino Médio;

- as diretrizes da política educacional da Secretaria Muni-
cipal de Educação;

- a necessidade de estabelecer orientações quanto ao pro-
cesso de matrículas na Rede Municipal de Ensino para o Ensino 
Médio e o Curso Normal em nível médio.

RESOLVE:
Art. 1º A matrícula, rematrícula e transferência no Ensino 

Médio e no Curso Normal em nível médio, na Rede Municipal 
de Ensino, para o ano letivo de 2022, observarão aos dispositi-
vos contidos na presente Instrução Normativa.

Art. 2º Terão prioridade de matrícula, os estudantes con-
cluintes do Ensino Fundamental da Unidade Educacional onde 
são ofertados os cursos de Ensino Médio e do Curso Normal 
em nível Médio.

Art. 3º O período de matrícula será realizado de acordo 
com cronograma específico definido pela Unidade Educacional 
com anuência da Diretoria Regional de Educação.

Art. 4º As vagas remanescentes serão oferecidas aos estu-
dantes interessados por meio dos seguintes formulários on-line 
de inscrição, no período de 18/11 a 30/11/2021:

a) EMEFM PROFESSOR DERVILLE ALLEGRETTI – Curso 
Normal em Nível Médio - https://forms.gle/Jj7qDzFdArSfHjGbA

b) EMEFM PROFESSOR DERVILLE ALLEGRETTI - Ensino Mé-
dio Regular - https://forms.gle/FoMT9tKD2n4SJCW77

c) EMEFM DARCY RIBEIRO - Ensino Médio Regular - ht-
tps://forms.gle/Pacohm5iNwsrwStE7

d) EMEFM ANTONIO ALVES VERISSIMO - Ensino Médio 
Regular - https://forms.gle/MveZJgJUVm7YsXBh7

e) EMEFM ANTONIO SAMPAIO, VER. - Ensino Médio Regu-
lar - https://forms.gle/ZW3U1BLX7Su9GkBn8

f) EMEFM GUIOMAR CABRAL - Ensino Médio Regular - ht-
tps://forms.gle/g9Joyq2UCpP4h79a9

g) EMEFM RUBENS PAIVA - Ensino Médio Regular - https://
forms.gle/6o5QnH3xfMTFch2Z7

h) EMEFM OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO - 
Ensino Médio Regular - https://forms.gle/qgNqK5FnC3bZ7xys5

i) EMEFM PROFESSOR LINNEU PRESTES - Ensino Médio 
Regular - https://forms.gle/xe9PrQ3M9rxEDcYz5

Art. 5º Na hipótese de o número de inscritos ultrapassar ao 
de vagas disponíveis estas serão sorteadas, com a participação 
conjunta da UE e da DRE.

Parágrafo único. O sorteio mencionado no caput realizar-
-se-á no dia 08/12/2021, em local e horário a ser amplamente 
divulgado pela UE e respectiva DRE.

Art. 6º A efetivação e digitação das matrículas no Sistema 
Informatizado – EOL deverá ser providenciada pela Unidade 
Educacional até 22/12/2021.

Art. 7º No ato da efetivação da matrícula os candidatos 
deverão apresentar:

I - documento de identidade (Certidão de nascimento e 
RG);

II - CPF do estudante;
III - documentação que comprove escolaridade anterior 

para prosseguimento de estudos.
Parágrafo único. Na falta do documento previsto no inciso 

III deste artigo, ou independentemente de escolaridade, o 
estudante deverá ser submetido a processo de avaliação para 
classificação na etapa adequada de escolaridade, de acordo 
com o subitem 4.5 da Indicação CME nº 04/97.

Art. 8º Fica vedado o condicionamento da matrícula ou 
rematrícula ao pagamento de taxa de contribuição à Associação 
de Pais e Mestres ou qualquer exigência de ordem financeira 
e material, inclusive à aquisição de uniforme e carteira de 
identidade escolar.

Art. 9º Existindo vagas no Ensino Médio, as matrículas de-
verão ser realizadas de forma ininterrupta, no decorrer do ano 
letivo, seguindo a ordem de classificação do sorteio, observadas 
as normas regimentais.

Art. 10. As matrículas por transferência para o Curso Nor-
mal em nível médio no decorrer do ano serão objeto de análise 
e verificação da compatibilidade com a proposta curricular do 
Curso.

Art. 11. Compete às Diretorias Regionais de Educação:
I - articular um conjunto de ações que garanta o atendi-

mento à demanda consoante as diretrizes da SME;
II - acompanhar e orientar, por intermédio da Divisão de 

Demanda Escolar das Diretorias Regionais de Educação e dos 
Supervisores Escolares, o processo de matrícula, rematrícula e 
transferência junto às Escolas Municipais de Ensino Fundamen-
tal e Médio - EMEFMs.

III - compatibilizar a demanda entre escolas da mesma 
Diretoria Regional que ofereçam Ensino Médio no sentido 
da racionalização de recursos físicos, humanos e materiais 
disponíveis.

Art. 12. Os órgãos centrais, regionais e locais da SME reali-
zarão ampla e diversificada divulgação do contido na presente 
Instrução Normativa.

Art. 13. Os casos excepcionais ou omissos serão resolvidos 
pelas Diretorias Regionais de Educação, consultando, se neces-
sário, SME / COGED / DIDEM.

Art. 14. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogada, em especial, a Instrução Normati-
va SME nº 44, de 17/11/2020.

 PORTARIA Nº 6.632, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

6016.2021/0113852-3
O CHEFE DE GABINETE, no uso de suas atribuições legais, 

e na conformidade do disposto na Lei Municipal nº 13.278 de 7 
de janeiro de 2002,

RESOLVE:
I- Instituir nova Comissão Permanente de Licitação para 

atuar no âmbito da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, na 
seguinte conformidade:

CPL/DRE-IP 01
Presidente
Marinez Rodrigues Felipe - RF 523.179.5/2
Suplente
Fernanda Isiara Matsuda - RF 744.885.6/2
MEMBROS/EQUIPE DE APOIO 
Débora Veraldi Alves – RF 824.321.2/1
Renato Balhe - RF 845.753.1/1
Beatriz Berlinga Nacarato - RF: 792.058.0/1
Fernando da Silva Santos - RF: 720.976.2/1
Lúcia Banys Comotti – RF: 620.559.3/1

d) Ata de eleição da Diretoria Executiva e do Conselho Fis-
cal da Associação em vigência à época dos fatos que motivaram 
a abertura do processo de Análise Complementar das Contas, 
bem como atas de vacância e/ou recomposição do corpo dire-
tivo, se houver;

e) Prestação de contas, se disponível, ou quaisquer do-
cumentos que comprovem a aplicação/movimentação dos 
recursos, inclusive relatórios de despesas realizadas, extratos e 
demonstrativos bancários fornecidos pela Associação;

f) Representação ao Ministério Público, boletins de ocor-
rência e relatórios da Unidade Educacional e/ou da Associação, 
se houver;

g) Relatório de visita técnica, realizado pela Comissão de 
Acompanhamento da Execução do PTRF, se houver;

h) Relatório inicial, contendo informações sobre os fatos 
que motivaram a abertura do processo de Análise Complemen-
tar das Contas, o procedimento que será adotado e a quantifi-
cação do dano apurado;

i) Identificação do responsável pelo dano, inclusive com o 
endereço atualizado, se houver.

II. Encaminhar o processo eletrônico para a ciência do 
responsável pelo dano apurado, estabelecendo prazo para sua 
devolução com apresentação de defesa;

III. Convocar os envolvidos para depoimentos;
IV. Fazer a análise da defesa e verificação in loco, se for 

o caso;
V. Emitir relatório Final;
VI. Enviar o processo eletrônico para o setor responsável 

pelo Programa na SME.
Parágrafo único. Nos casos de omissão do dever de prestar 

contas em que não seja possível obter os documentos da Asso-
ciação, para quantificação do dano ao erário considerar-se-á o 
valor total repassado, o saldo reprogramado e os rendimentos 
de aplicação financeira, se houver, sobre os quais não tenha 
havido prestação de contas.

Art. 48. Na Secretaria Municipal de Educação, o processo 
deverá ser analisado formalmente pelo setor de controle inter-
no, não podendo exceder o prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data de envio do processo.

Parágrafo único. Após a análise, o processo eletrônico de-
verá ser encaminhado para o setor competente para as devidas 
providências.

Seção IV – Da Prestação de Contas Final
Art. 49. Deverão realizar a prestação de contas ao final do 

mandato e a eleição de novo presidente da Diretoria Executiva 
da Associação, em assembleia devidamente convocada nos 
termos do Estatuto vigente, todos os presidentes que deixarem 
a Associação em virtude de:

I. Renúncia;
II. Aposentadoria;
III. Nomeação para cargo em outra unidade ou órgão; e
IV. Mudança de unidade em virtude de remoção.
§ 1º Em caso de remoção, o presidente da Associação 

deverá encaminhar à DRE cópia da ata de eleição do novo 
presidente até o dia 15 do mês de dezembro do ano corrente.

§ 2º O descumprimento dessa obrigação poderá implicar 
na abertura de procedimento disciplinar contra o presidente da 
Diretoria Executiva da Associação, a critério do Diretor Regional 
de Educação da DRE à qual a Associação esteja subordinada.

Art. 50. Para a prestação de contas ao final do mandato, 
citada no artigo 49, o presidente da Associação deverá entregar 
e/ou apresentar aos demais membros da Associação:

I. Todos os documentos da Associação relativos ao PTRF, 
fornecendo as explicações necessárias;

II. Os talões de cheque e/ou, no caso de cartão magnético, 
o documento bancário comprovando a sua destruição;

III. Os extratos e/ou demonstrativos bancários comprovan-
do o saldo disponível relativo ao PTRF.

Art. 51. No caso de desativação, extinção e/ou paralisação 
de uma Unidade Educacional ou Centro Educacional Unificado 
(CEU), a Associação deverá apresentar à DRE vinculada, via 
processo eletrônico, a prestação de contas final e efetuar a 
devolução dos recursos repassados e não utilizados ao Tesouro 
Municipal, incluindo os rendimentos da aplicação financeira, se 
houver, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, conta-
dos a partir do encerramento das atividades na unidade.

§ 1º O não cumprimento do prazo estabelecido no caput 
acarretará a atualização monetária do débito nos termos da Lei 
Municipal nº 10.734/1989, e alterações posteriores.

§ 2º A prestação de contas final deverá conter os docu-
mentos constantes no artigo 30 desta Portaria, sendo que os 
extratos bancários da conta corrente (e da aplicação, se houver) 
e/ou os demonstrativos do cartão deverão abranger todo o 
período, desde a última prestação de contas até o dia em que 
a conta for zerada.

Art. 52. Além da prestação de contas final, citada no ar-
tigo 51, a Associação deverá encaminhar à DRE os seguintes 
documentos:

I. Termo de encerramento da conta bancária da Associação, 
referente ao PTRF, e/ou, comprovante da solicitação de destrui-
ção do cartão magnético.

II. Cópia da ata da Assembleia Geral para dissolução da 
Associação, registrada em Oficial de Registro;

III. Documentos originais referentes às prestações de contas 
do PTRF dos últimos 10 anos;

IV. Documentos comprobatórios de encerramento da em-
presa (Associação) ou Declaração assinada pelo contador, in-
formando quais providências foram e/ou estão sendo tomadas 
para o encerramento e os prazos previstos para finalização.

§ 1º A Assembleia deverá ser realizada com a unidade 
ainda em funcionamento, a fim de possibilitar a participação de 
todos os membros da Associação.

§ 2º Os documentos citados no caput deverão ser anexados 
ao processo eletrônico administrativo da Associação, com exce-
ção do contido no inciso III deste artigo.

CAPÍTULO IX – DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO 
DAS AÇÕES

Art. 53. A Secretaria Municipal de Educação deverá manter 
atualizado, em seu sítio oficial na internet e no portal de dados 
abertos da Prefeitura, os valores repassados às Associações.

CAPÍTULO X – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E 
FINAIS

Art. 54. O lançamento de dados e a geração de relatórios 
relativos à prestação de contas das Associações deverão ser 
efetuados por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Educação, às Associações e às Direto-
rias Regionais de Educação.

Parágrafo único. Até que seja viabilizado o sistema eletrôni-
co de que trata o caput, serão utilizadas as planilhas fornecidas 
pela SME para o lançamento de dados e geração de relatórios 
relativos à prestação de contas.

Art. 55. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 56. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as Portarias SME nº 4.554, de 2008 e nº 
2.251, de 2009.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 44, DE 12 
DE NOVEMBRO DE 2021

6016.2021/0115146-5
DISPÕE SOBRE DIRETRIZES E PERÍODOS PARA A REA-

LIZAÇÃO DE MATRÍCULAS DO ENSINO MÉDIO E DO CURSO 
NORMAL EM NÍVEL MÉDIO/2022 NA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e,

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 9.394/96, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com a redação dada 
pela Lei nº 13.415/17;

Art. 38. Caso a Comissão de Prestação de Contas do PTRF 
identifique uma despesa irregular, passível de devolução do 
recurso pela Associação, esta deverá:

I. Comunicar a Associação sobre a irregularidade consta-
tada, indicando o motivo e o prazo para a apresentação de 
justificativa;

II. Analisar a justificativa apresentada e:
a) aprovar a despesa, caso a justificativa seja aceita, ou
b) indeferir a justificativa, notificar a Associação e emitir a 

guia DAMSP para a devolução do recurso, com a devida atua-
lização monetária.

§ 1º A Comissão deverá, em ambos os casos previstos no 
inciso II, emitir parecer circunstanciado a fim de evidenciar os 
motivos de sua decisão.

§ 2º Na hipótese de não ocorrer o pagamento da guia 
DAMSP pela Associação, a Comissão de Prestação de Contas do 
PTRF deverá considerar as contas rejeitadas, notificar a Asso-
ciação e adotar o procedimento de Análise Complementar das 
Contas, conforme previsto no artigo 47 desta Portaria.

Art. 39. No caso de omissão do dever de prestar contas, 
a Comissão de Prestação de Contas do PTRF concederá prazo 
de até 10 (dez) dias úteis para que a Associação cumpra a 
obrigação.

§ 1º Caso a Associação não cumpra novamente a obri-
gação, a Comissão deverá solicitar autorização do Diretor 
Regional para que seja realizada visita técnica na respectiva 
Unidade Educacional pela Comissão de Acompanhamento da 
Execução do PTRF no prazo de 10 (dez) dias úteis e, com base 
nas informações obtidas por meio da visita técnica, adotar um 
dos procedimentos a seguir:

a) excepcionalmente conceder novo prazo, de caráter 
improrrogável, para a regularização da situação, sendo que, no 
caso de não atendimento, a Comissão deverá adotar o procedi-
mento mencionado na alínea "b" deste artigo;

b) considerar as contas rejeitadas, notificar a Associação, 
recomendar a abertura de procedimento administrativo discipli-
nar pela Diretoria Regional de Educação, e emitir guia DAMSP 
para devolução ao Tesouro Municipal dos valores repassados 
sobre os quais não tenha havido prestação de contas, incluindo 
o saldo reprogramado e os rendimentos de aplicação financeira, 
se houver.

§ 2º Caso não haja a devolução prevista no parágrafo 1º 
deste artigo, a DRE deverá adotar o procedimento de Análise 
Complementar das Contas, conforme estabelecido no artigo 47 
desta Portaria. 

Art. 40. As Associações, cujas Prestações de Contas forem 
rejeitadas, serão consideradas inadimplentes e não terão asse-
gurado o recebimento dos recursos de qualquer Programa que 
utilize a conta específica do PTRF.

Art. 41. Em caso de rejeição das contas, a Associação pode-
rá interpor recurso contra a decisão da Comissão de Prestação 
de Contas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir do 
envio da notificação pela DRE.

§ 1º O recurso será dirigido ao Diretor Regional de Educa-
ção, que deverá se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da interposição do recurso.

§ 2º Caso o parecer do Diretor Regional de Educação ratifi-
que a decisão da Comissão de Prestação de Contas, esta deverá 
emitir nova guia DAMSP, atualizando os valores, para quitação 
pela Associação em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do envio do processo eletrônico pela DRE.

§ 3º Na hipótese de não ocorrer o pagamento da guia 
DAMSP pela Associação, a Comissão de Prestação de Contas do 
PTRF deverá adotar o procedimento de Análise Complementar 
das Contas, conforme previsto no artigo 47 desta Portaria.

Art. 42. Para solicitar o restabelecimento do repasse, a As-
sociação inadimplente deverá apresentar a prestação de contas, 
nos termos do artigo 30, do período imediatamente posterior 
ao do alvo do processo de Análise Complementar, até a data 
da solicitação de restabelecimento do repasse, acompanhado 
de justificativa circunstanciada à Comissão de Prestação de 
Contas do PTRF.

Art. 43. São condições para o restabelecimento do repasse 
às Associações inadimplentes:

I. Aceite da Comissão de Prestação de Contas do PTRF, da 
justificativa apresentada pela Associação;

II. Substituição do responsável legal pela Associação e/ou 
dos demais membros responsáveis pela irregularidade quando 
configurada a má fé no exercício das atribuições;

III. Abertura do processo de Análise Complementar das 
Contas pela Comissão de Prestação de Contas do PTRF da 
DRE e;

IV. Aprovação da Prestação de Contas, do período posterior 
ao do repasse alvo do processo de Análise Complementar.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos casos de 
irregularidade formal, previstos no § 2º do artigo 37.

§ 2º O restabelecimento da adimplência não implicará em 
pagamento dos recursos não recebidos no período de inadim-
plemento. 

§ 3º Caso a Prestação de Contas apresentada conforme 
disposto no artigo 42 seja rejeitada, deve-se ampliar o período 
de abrangência da Análise Complementar das Contas, de forma 
a contemplar as novas irregularidades constatadas.

Art. 44. A Associação que não puder apresentar a prestação 
de contas dos recursos financeiros transferidos, por falha do 
presidente anterior, deverá entrar em contato com o antigo 
presidente solicitando a documentação pertinente à execução 
dos recursos e então proceder conforme segue:

I. Se a documentação for entregue ou localizada, elaborar e 
apresentar a prestação de contas;

II. Se o presidente anterior não fornecer ou informar a 
localização dos documentos, encaminhar as devidas justificati-
vas à Comissão de Prestação de Contas do PTRF da DRE que 
tomará as medidas cabíveis, conforme disposto no artigo 45 
desta Portaria.

Art. 45. No caso citado no inciso II do artigo 44, a Comis-
são de Prestação de Contas deverá notificar o presidente ante-
rior para que no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, realize a 
prestação de contas de final de mandato para a Diretoria atual 
da Associação, conforme artigos 49 e 50 desta Portaria e então 
proceder conforme segue:

I. Se o presidente anterior realizar a prestação de contas de 
final de mandato, conceder se necessário novo prazo à Asso-
ciação para que apresente a prestação de contas para análise.

II. Se o presidente anterior não realizar a prestação de con-
tas de final de mandato, recomendar a abertura de procedimen-
to administrativo disciplinar à Diretoria Regional de Educação 
e emitir guia DAMSP para devolução dos valores devidos ao 
Tesouro Municipal.

Parágrafo único. Caso não haja a devolução, a Comissão 
deverá rejeitar a Prestação de Contas, notificar a Associação e 
solicitar a apresentação da documentação que tiver em posse 
para viabilizar a adoção do procedimento de Análise Comple-
mentar das Contas, conforme estabelecido no artigo 47 desta 
Portaria.

Art. 46. As Diretorias Regionais de Educação poderão sus-
pender o repasse e instaurar Análise Complementar das Contas 
a qualquer momento, ante evidências de irregularidades na 
execução do Programa.

Art. 47. Para a instauração da Análise Complementar das 
Contas, a Comissão de Prestação de Contas do PTRF da DRE 
deverá:

I. Autuar processo eletrônico com:
a) Legislação do Programa;
b) Portaria de designação da Comissão de Prestação de 

Contas do PTRF;
c) Documentos referentes à transferência de recursos rea-

lizados à Associação no período alvo da Análise Complementar 
das Contas, podendo ser apresentados comprovantes, extratos 
e/ou demonstrativos bancários;

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 13 de novembro de 2021 às 05:00:20


